
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/CLC

ASSUNTO: Decisão de Impugnação ao Edital
REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico 10/2025
PROCESSO: Proad. 12248/2025

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa  BELA VISTA TÊXTIL LTDA, em face do
Edital de Pregão Eletrônico nº 10/2025, que visa o  Registro de preços para aquisição de material
personalizado de divulgação para distribuição gratuita nos eventos deste TRT6.

Em 10/07/2025, foi publicado o aviso de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no Diário Oficial da União e Jornal Tribuna on line, conforme prescreve o art. 54, da Lei nº
14.133/2021,  além  de  disponibilizado  o  Edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  10/2025  no  Portal  da
Transparência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. 

No  dia  18/07/2025,  a  empresa  BELA  VISTA  TÊXTIL  LTDA,  apresentou  TEMPESTIVAMENTE
pedido de impugnação ao Edital, de acordo com o art. 164, da Lei 14.133/2021.

Em seu pedido a Impugnante requer a alteração no instrumento convocatório, pelos motivos a
seguir:

“(…)

II – DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO

O presente pedido refere-se especificamente ao subitem 4.1.10 do edital, que dispõe:

III – DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA

A  exigência  de  que  a  empresa  possua  parque  gráfico  localizado  especificamente  na  Região
Metropolitana do Recife para participação nos itens mencionados configura, com o devido respeito,
restrição  indevida  à  competitividade  do  certame,  violando  os  princípios  da  isonomia,  da  ampla
concorrência, do julgamento objetivo e da impessoalidade, conforme previsto nos artigos 5º, 7º, 11 e
18, §1º, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

Trata-se  de cláusula  discriminatória  e desproporcional,  que compromete a  ampla competitividade
prevista como diretriz legal para as contratações públicas.

IV – DA PLENA CAPACIDADE TÉCNICA DA IMPUGNANTE

A empresa possui plena capacidade técnica para fornecer os materiais licitados com controle rigoroso
de qualidade, fidelidade de impressão, padronização de cores e cumprimento de prazos, mesmo não
estando fisicamente situada na Região Metropolitana do Recife.

A  capacidade  técnica  é  devidamente  comprovada  por  meio  de  atestados  de  capacidade  técnica
emitidos  por  diversos  órgãos  públicos  e  empresas  privadas,  os  quais  atestam  a  qualidade  dos
produtos entregues, o cumprimento rigoroso dos prazos e a conformidade com as especificações
exigidas.

Ademais,  a  logística  da  empresa  é  estruturada  para  atender  com rapidez  e  eficiência  qualquer
localidade do território nacional, com transporte rastreável, entrega expressa e canais contínuos de
comunicação com o contratante.

(…)

Os atestados de capacidade técnica anexados comprovam inequivocamente que a empresa possui
experiência comprovada e qualificada para a execução dos serviços e fornecimento dos materiais
licitados, com controle rigoroso de qualidade e cumprimento dos prazos contratados.



Assim,  resta  evidente  que  a  exigência  de  parque  gráfico  localizado  exclusivamente  na  Região
Metropolitana do Recife não é necessária para garantir a qualidade ou a entrega adequada dos itens,
pois a empresa já demonstrou, por documentos oficiais, sua plena aptidão técnica para atender às
demandas do certame.

Dessa forma, a imposição da restrição geográfica limita injustificadamente a competitividade, em
claro prejuízo ao princípio da isonomia e da eficiência na contratação pública.

V – DA POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE QUALIDADE SEM LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA

Ressalta-se que o controle de qualidade da impressão e da tonalidade de cor, por si só, não depende
da  localização  do  parque  gráfico,  mas  sim  de  critérios  técnicos  e  operacionais  que  podem  ser
verificados mediante:

· Envio de bonecos/amostras físicas prévias, como já exigido no próprio edital;
· Uso de tabelas de cor codificadas (Pantone, CMYK, etc.);
· Acompanhamento remoto pela equipe de design da contratante;
· Previsão de rejeição de amostras fora do padrão, com obrigação de correção, conforme cláusulas
contratuais.

Portanto, não há justificativa técnica razoável para restringir a contratação apenas a empresas com
parque gráfico local, sobretudo diante da tecnologia e da logística disponíveis atualmente.

VI – DO ENTENDIMENTO DO TCU SOBRE A QUESTÃO

O Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  possui  jurisprudência  firme  no  sentido  de  que  exigências
geográficas  como  a  constante  do  item  4.1.10  são,  via  de  regra,  ilegais,  salvo  quando
comprovadamente indispensáveis, o que não é o caso:

“A exigência de que os licitantes possuam sede ou filial no local da prestação do serviço configura
restrição indevida à competitividade, salvo quando houver justificativa técnica idônea.”
(Acórdão nº 2.279/2014 – Plenário – TCU)

VII –DO PEDIDO:

Diante de todo o exposto, requer-se:

1-O acolhimento desta impugnação, com a consequente supressão da exigência prevista no subitem
4.1.10, de comprovação de parque gráfico localizado na Região Metropolitana do Recife, por ofensa
direta aos princípios da legalidade, isonomia, competitividade e proporcionalidade;

2-Subsidiariamente,  que seja  admitida a  participação de empresas de  outras  regiões,  desde que
apresentem amostras físicas (bonecos) para avaliação da equipe de design da CCS, nos prazos e
termos estipulados, sem prejuízo ao controle de qualidade pretendido pela Administração.

Inicialmente,  submetida  a  presente  impugnação  à  unidade  requisitante  da  contratação,
Coordenadoria de Comunicação Social – CCS, que à f. 765/767 assim se posicionou:

“(…) II – DA NECESSIDADE E LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA

Embora a regra geral deva ser a ampla competitividade, o TCU admite exceções quando devidamente
justificadas por critérios técnicos e funcionais, como no presente caso. Não se trata de mera exigência
geográfica  arbitrária,  mas  de  uma condição  essencial  para  garantir  o  controle  de  qualidade  dos
materiais promocionais, com interação direta e presencial entre os designers da Comunicação Social e
a gráfica executora.

O subitem 4.1.10.1 do edital é claro ao prever que o acompanhamento técnico da produção inclui:

“prova gráfica, prova de cores, ajustes de impressão, prova da arte impressa no tecido, bem como o
cumprimento dos prazos.”

A exigência do parque gráfico na RMR se justifica pelos seguintes fundamentos:

1. Controle de Qualidade Presencial

Materiais institucionais exigem rigoroso controle de qualidade gráfica, principalmente no que tange à
fidelidade das cores institucionais, acabamento, resolução e padrões de corte. Ainda que as tabelas de



cor sejam codificadas (Pantone, CMYK), há variação significativa de tonalidade conforme o tipo de
tinta, substrato e maquinário utilizado.

Somente a análise física presencial, pelo designer responsável, permite detectar e corrigir desvios
antes da produção final, sendo imprescindível a realização da prova/boneco físico localmente, com
possibilidade de ajustes imediatos. Essa dinâmica não pode ser eficazmente replicada à distância.

2. Prazos Curtos e Atendimento Ágil

As campanhas institucionais possuem, por vezes, caráter emergencial ou datas fixas e improrrogáveis
(eventos,  campanhas  públicas  etc).  A  proximidade  geográfica  do  fornecedor  permite  ajustes  em
tempo real e evita atrasos relacionados a logística interestadual, especialmente em situações em que
a prova precisa ser refeita.

Torna-se inviável a entrega física do boneco para avaliação, ajustes, caso necessários, e aprovação,
contando ainda com o tempo de confecção e entrega, quando se está diante de empresa com parque
gráfico fora da região metropolitana do Recife.

É  importante  reforçar  que  muitos  materiais  são  solicitados  com  urgência,  não  dispondo  a
Comunicação  Social  de  tempo  para  toda  a  logística  acima  relatada,  muito  menos  a  empresa
contratada.

Assim,  a  Administração  Pública  pode  estabelecer  requisitos  geográficos,  desde  que  motivados
tecnicamente,  o  que  foi  feito  no  presente  edital  com  base  nas  peculiaridades  do  objeto  e  na
experiência pretérita da unidade demandante com fornecedores distantes.

3. Experiência pregressa negativa:

O histórico  de fornecimentos anteriores,  com atrasos  na entrega por  empresas sediadas fora  do
estado, reforça a necessidade de mitigação de riscos contratuais mediante maior proximidade da
produção.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, não assiste razão à impugnante, pois não se trata de restringir a participação de
empresas de fora da RMR, mas sim de exigir, como critério técnico, a existência de parque gráfico na
instalada localmente, quando demonstrada a necessidade de atendimento a condições
específicas de execução contratual.

Dessa  forma,  a  exigência  de  produção  local  visa  assegurar  o  interesse  público,  garantir  o
cumprimento  eficaz  dos  contratos  e  evitar  prejuízos  às  ações  institucionais  do  TRT6,  sem
comprometer os princípios da isonomia e da competitividade.

Assim, opina-se pelo indeferimento da impugnação, mantendo-se integralmente o subitem 4.1.10 do
edital

Cabe à unidade requisitante, ao descrever o objeto, mensurar a relevância de cada exigência
contida no termo de referência. Dessa forma, corroborando com a Unidade Requisitante, decide-se
pelo NÃO ACOLHIMENTO da IMPUGNAÇÃO ao ato convocatório.

Recife, 22 de novembro de 2025.

AURELAIDE DE SOUZA NASCIMENTO MENEZES
Pregoeira


